
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE LUÍS ALVES 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2015. 
 
O MUNICÍPIO DE LUÍS ALVES, Estado de Santa Catarina, por ordem do Prefeito Municipal Srº 
VILAND BORK e por intermédio do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio torna público que fará realizar 
sessão de lances das propostas classificadas a partir das 09:00 horas do dia 02 de abril de 2015, 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL com julgamento pelo Menor Preço por Item, em 
conformidade com o que determina a Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 3.555/00 e subsidiariamente a Lei 
nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes e as condições do presente edital.  
 
Às 08:45 horas do dia 02 de abril de 2015, na Prefeitura Municipal de Luís Alves, no setor de 
licitações, sito à Rua Erich Gielow, nº 35, Centro - Luís Alves - SC, se dará como encerrado o prazo 
para o protocolo e recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preço e a Documentação de 
Habilitação. A partir desse horário será realizada sessão pública para abertura e classificação das 
propostas, devendo o interesse em participar desta sessão como licitante realizar o seu credenciamento 
junto ao pregoeiro e equipe de apoio, comprovando poderes para formular propostas e para a prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
A sessão de lances, com a presença dos participantes devidamente credenciados, terá início a partir das 
09:00 horas do dia 02 de abril de 2015, na Prefeitura Municipal de Luís Alves, no setor de 
Licitações. 
 
1 - OBJETO 
 
A presente licitação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Item, tem por 
objetivo:  
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  ARBITRAGEM 
PARA AS ATIVIDADES ESPORTIVAS MUNICIPAIS DE FUTEBOL . DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES NO PROJETO BÁSICO. 
 
1.1 - Qualquer esclarecimento relacionado com a licitação, deverá ser solicitado, por escrito, e 
encaminhado aos cuidados do Pregoeiro e sua equipe de apoio, os quais deverão ser devidamente 
protocolados no protocolo central da prefeitura na Rua Erich Gielow, nº 35 - Centro - Luís Alves - SC.  
 
1.2 - Não sendo formulado pedido de esclarecimento até o prazo previsto na lei nº 8.666/93, 
pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
apresentação das propostas e documentos de habilitação, não cabendo aos licitantes direito a qualquer 
reclamação posterior. 
 
2 - DA RETIRADA DO EDITAL 
 
Far-se-á de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas, no Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal sito a Rua Erich Gielow, nº 35, Centro, Luís Alves – SC ou pelo e-mail 
licitação@luisalves.sc.gov.br. 
 
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Da participação 
 
3.1.1 - Somente poderão participar desta licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 
funcionamento no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo vedada a participação de 



consórcios, empresas com falência decretada, concordatárias, declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que cumpram as exigências do presente Edital. 
 
4 - DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 - Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo pregoeiro e deverão apresentar carta de 
credenciamento conforme ANEXO VI,  que lhe confira poderes para oferecer lances, negociar preços 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante (A carta de 
credenciamento deverá estar acompanhada pelo Contrato Social da empresa). 
 
4.1.1 - Sendo o representante sócio ou dirigente da licitante, deverá apresentar cópia do respectivo 
Contrato Social (ou documento similar), no qual estejam expressos seus poderes. Além do instrumento 
de mandato deverão apresentar, obrigatoriamente, cédula de identidade ou documento equivalente. 
 
4.1.2 - O Licitante se desejar, poderá também ser representado por preposto, devidamente credenciado, 
através de declaração ou instrumento procuratório, com firma reconhecida em cartório, acompanhado 
de cópia autenticada da cédula de identidade, conferindo poderes para formulação de lances e para a 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 
 
4.2 - Fica a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão; 
 
4.3 - Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante; 
 
4.4 - O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a 
INABILITAÇÃO, nem a DESCLASSIFICAÇÃO do Licitante; 
 
4.5 - O Licitante que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de 
competição com lances verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, 
decaindo, em conseqüência, do direito de interpor recurso. 
 
4.6 - Far-se-á o credenciamento, antecedendo a abertura dos envelopes, devendo a documentação 
pertinente, ser entregue em separado dos demais documentos. 
 
4.7 – Os documentos para Credenciamento, ainda deverão estar acompanhados: 
 
4.7.1 - De Declaração formal, nos termos do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/02, de que 
cumprem plenamente os requisitos exigidos para efeito de Habilitação (ANEXO I); 
 
4.7.2 - De Declaração de que correrão por conta, quaisquer outras despesas não incluídas na 
cotação dos preços dos produtos licitados (ANEXO II); 
 
4.7.3 - Da Declaração que aceitam as condições impostas por este edital e que submetem-se ao 
disposto pela Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares (ANEXO III). 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
Deverão ser entregues 02 (dois) envelopes separados, indevassáveis, lacrados em seus fechos, cada um 
deles com identificação clara do proponente referente a licitação, como segue: 
 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 
 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
6 - DA SUBRESCRIÇÃO DO ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 
 



O envelope nº 01 - Proposta, deverá conter a seguinte subrescrição: 
 
Srº Pregoeiro: 
Empresa: 
Referente ao Edital de Pregão Presencial nº 13/2015. 
 
7 - DA SUBRESCRIÇÃO DO ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
O envelope nº 02 - Documentação de habilitação, deverá conter a seguinte subrescrição: 
 
Srº Pregoeiro: 
Empresa: 
Referente ao Edital de Pregão Presencial nº 13/2015. 
 
8 - DA PROPOSTA 
 
8.1 - Ser formulada de preferência em papel timbrado da empresa, apresentada em uma via, constando 
o nome, endereço completo e carimbada com a Razão Social e o n° do CNPJ; 
 
8.2 - Ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, sem emendas, sem ressalvas e sem entrelinhas; 
 
8.3 - Conter a(s) assinatura(s), a(s) qual(is) deverá(ão) ser identificada(s) fazendo-se constar a 
qualificação do(s) signatário(s), cargo que exerce (Diretor, Gerente, e/ou Procurador), e o n° do CPF; 
 
8.4 - Ser assinada ou rubricada, em todas as vias, pelo signatário da autora; 
 
8.5 – Ser datada e ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
 
8.6 - Os preços deverão ser cotados separadamente, em até duas casas decimais após a vírgula, em 
moeda nacional, e já deverão estar incluídos toda incidência de impostos, transportes, custos diretos e 
indiretos relativos ao presente objeto, inclusive todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
securitários e tributários, ou quaisquer outros custos decorrentes ou que venham a serem devidos em 
razão do objeto deste Edital. 
 
9 - DA HABILITAÇÃO 
 
A habilitação a presente licitação será realizada mediante comprovação de: 
 
- Habilitação jurídica; 
- Regularidade fiscal; 
- Habilitação técnica; 
 
9.1 - Da habilitação jurídica 
 
9.1.1 - Cópia do Contrato Social e Alterações posteriores, ou cópia da última Alteração Consolidada e 
das alterações subseqüentes, registrado na Junta Comercial do Estado; 
 
9.1.2 - Em se tratando de Firma Individual o Registro Comercial; 
 
9.1.3 - Em se tratando de Sociedade por Ações, o Ato Constitutivo acompanhado da Ata da eleição da 
diretoria em exercício. 
 
9.1.4 – A empresa licitante deverá apresentar declaração, que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregados menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou em 



qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos 
(ANEXO IV).  
 
9.2 - Da regularidade fiscal 
 
9.2.1 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de origem da empresa; 
 
9.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
 
9.2.3 - Prova de regularidade dos Tributos Federais e da Dívida Ativa da União; 
 
9.2.4 - Prova de regularidade com INSS; 
 
9.2.5 - Prova de regularidade com FGTS; 
 
9.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, emitida através do site: www.tst.jus.br/certidao 
 
9.2.7 – As certidões exigidas nos subitens 9.2.3 e 9.2.4 poderão ser substituídas quando 
apresentada a certidão de débitos relativos aos tributos federais e a divida ativa da união que 
abrange os créditos tributários da Receita Federal do Brasil (RFB), da PGFN (Dívida Ativa da 
União Junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) e as contribuições sociais previstas 
nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
 
9.2.8 - As certidões sem data de validade serão consideradas de 30 (trinta) dias a partir da data 
de emissão. 
 
9.3 - Da habilitação técnica 
 
9.3.1 – Apresentar uma lista com o nome de toda a equipe de arbitragem, sendo que os árbitros 
deverão apresentar certificados de conclusão de curso de arbitragem. 
 
9.4 – Da autenticação 
 
Os documentos para habilitação que necessitam de autenticação somente serão autenticados por 
esta municipalidade até às 17:00 horas do último dia útil anterior a abertura do processo 
licitatório. 
 
10 – DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
As microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem-se dos benefícios introduzidos pela 
Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, deverão comprovar sua condição 
conforme constante no ANEXO VII  deste edital, através da apresentação anexada juntamente com os 
documentos de credenciamento, conforme o caso abaixo: 

a) Para as empresas registradas na Junta Comercial – Certidão de enquadramento expedida pela 
Junta Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio, ou: 

b) Para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas – Declaração nos termos 
do ANEXO VII . 
 

 
11 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
 



11.1 - Os envelopes: n° 01 - Proposta e n° 02 - Documentação de Habilitação deverão ser entregues no 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Luís Alves, sito a Rua Erich Gielow, nº 35, Luís Alves - SC, até 
às 08:45 horas do dia 02 de abril de 2015; 
 
11.2 - Poderão também, sê-los remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados 
por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se 
responsabilizará por extravio ou atraso; 
 
11.3 - Podem ainda, serem entregues pessoalmente ao Pregoeiro e sua equipe de apoio, até a hora e dia 
citados no item 11.1, não sendo admitida qualquer tolerância após o horário estabelecido. 
 
12 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
12.1 - Serão abertos preliminarmente os envelopes contendo as Propostas de Preços, que deverão estar 
em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de 
menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por 
cento), relativamente à de menor preço; 
 
12.2 - Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
 
12.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, 
serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor 
da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor; 
  
12.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances; 
 
12.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao 
Licitante, na ordem decrescente dos preços; 
 
12.6 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate; 
 
12.7 - A diferença mínima dos lances será decidida no dia da abertura do processo licitatório 
pelo pregoeiro e sua equipe de apoio juntamente com as empresas presentes. 
 
12.8 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 
 
12.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 
exclusão do Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
Licitante, para efeito de ordenação das propostas; 
 
12.10 - Caso os Licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 
 
12.11 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os 
Licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 
 
12.12 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o 
com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a respeito; 
 



12.13 - Sendo considerada aceitável a proposta do Licitante que apresentou o menor preço, o 
Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas nesse edital; 
 
12.14 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, o 
Licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto; 
 
12.15 - Em caso de o Licitante desatender as exigências para habilitação constantes no edital, o 
Pregoeiro o inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos Licitantes, na ordem 
de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o 
respectivo Licitante declarado vencedor; 
 
12.16 - Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com 
o Licitante vencedor, com vistas a obter preço melhor; 
 
12.17 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, 
proporcionando, a seguir, a oportunidade aos Licitantes para que manifestem a intenção de interpor 
recurso, esclarecendo que a falta de manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do 
direito de recurso por parte do Licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso 
apresentadas, bem como o registro de que todos os demais Licitantes ficaram intimados para, 
querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo 
do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo; 
 
12.18 - A ausência do Licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á 
como renúncia ao direito de recorrer; 
 
12.19 - Da Sessão Pública do Pregão para registro de preços será lavrada ata circunstanciada, 
contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e 
verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a 
habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima; 
 
12.20 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos 
os Licitantes presentes; 
 
12.21 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes; 
 
12.22 - A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a 
licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as 
diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado 
preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços. 
 
13 - DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
13.1 - A adjudicação se dará observando-se as condições no Edital, para registro de Preços e os 
critérios abaixo relacionados; 
 
13.2 - Considerar-se-á vencedor o Licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações 
do edital e ofertar o Menor Preço por Item; 
 
13.3 - No caso de absoluta igualdade entre as propostas, far-se-á sorteio entre os proponentes, na 
presença dos Licitantes credenciados e da Equipe de Apoio; 
 
13.4 - As propostas, depois de abertas, serão IRREAJUSTÁVEIS E IRRENUNCIÁVEIS; 
 



14 - DO DIREITO AO RECURSO 
 
14.1 - Tendo o Licitante manifestado a intenção de recorrer, deverá apresentar os motivos para tal na 
presente Sessão Pública, e terá um prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação do recurso 
por escrito; 
 
14.2 - Os demais Licitantes, inclusive os ausentes, consideram-se intimados na Sessão Pública acima 
referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará 
a correr do término do prazo da recorrente; 
 
14.3 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de 
admissibilidade dos recursos; 
 
14.4 - O(s) recurso(s) será(ão) endereçado(s) ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, 
devidamente protocolado, aos cuidados do Pregoeiro, que o(s) encaminhará(ão) ao PROCURADOR 
DO MUNICIPIO, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de até 05 (cinco) dias; 
 
14.5 O(s) recurso(s) administrativo(s) encaminhados via fax, somente será(ão) analisado(s) e 
atendido(s), posteriormente a recepção da via original acompanhada do documento comprovando a 
outorga de poderes ao signatário. 
 
15 - DAS OBRIGAÇÕES DO(S) VENCEDOR(ES) 
 
15.1 - Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, do(s) seu(s) Anexo(s) e do(s) 
Contrato(s) decorrente(s); 
 
15.2 - Assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis após notificação. 
 
16 - DO DIREITO DE RESERVA 
 
16.1 - O Município de Luís Alves reserva-se do direito, conforme legislação vigente de adquirir parte 
ou todo o serviço solicitado, bem como revogar a licitação pertinente, sem que caiba ao(s) 
Proponente(s) indenização de qualquer espécie. 
 
17 - DAS PENALIDADES E GARANTIAS 
 
17.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, pelo adjudicatário, poderão ser aplicadas as 
penalidades prevista nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e alterações, podendo a multa ser arbitrada em 
valor até 2% (dois por cento) do fornecimento total, além das medidas legais cabíveis; 
 
17.2 - Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado dentro 
do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
18 - DA ENTREGA E LOCAL 
 
18.1 – Os serviços devem ser prestados de acordo com o Calendário elaborado pela 
Conferência do Congresso Técnico juntamente com os clubes durante o ano. 
 
19 - DO PAGAMENTO 
 



O pagamento será efetuado a vista, em até 15 (quinze) dias, após a prestação do serviço e mediante a 
apresentação da nota fiscal. 
 
20 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificadas e codificadas 
sob nº: 
 

3.3.90.39.99.00.00.00 (41) 
3.3.90.39.99.00.00.00 (83) 

 
21 - DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
 
Serão desclassificadas as propostas, por serem considerados excessivos os preços, unitários superiores 
aos orçados pela Administração. 
 
22 - DO FORO 
 
Fica constituído o foro da cidade de NAVEGANTES , para solucionar eventuais litígios, com renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, os Licitantes farão 
constar em sua documentação: endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa 
indicada para contatos; 
 
21.2 - No interesse do Município, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 
 
a) adiada a abertura da licitação; 
 
b) alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 
 
24 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
E, para que ninguém alegue ignorância foi o presente Edital afixado no mural de publicações da 
Prefeitura Municipal de LUIS ALVES oficializado através do Decreto nº 040/2007 de 09/08/2007, 
junto a Portaria nº 02/2015 de Nomeação do Pregoeiro e sua equipe de apoio, feita pela secretaria de 
administração da Prefeitura Municipal de Luís Alves. 
 
 

Luís Alves, 20 de março de 2015. 
 
 

_______________________ 
Viland Bork 

Prefeito Municipal 
 

 
_______________________ 

Luciana Flávia Luciani da Silva 
Pregoeira 


